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1. Qual a atuação do MPF?

Em cumprimento à Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à 
Informação – LAI), o Ministério Público Federal (MPF) 
implementou o Portal da Transparência do MPF, uma 
ferramenta de acesso às informações sobre a gestão 
administrativa da instituição, que seja de interesse geral 
ou coletivo, acessível por meio do link - clique aqui. 

No Portal da Transparência do MPF, é possível acessar 
documentos e dados relacionados a compras, contratos, 
licitações, despesas com pessoal, gastos com diárias 
e passagens, previsão orçamentária e aplicação dos 
recursos financeiros, servidores, entre outros. 

O menu “Atividade-Fim” permite ao cidadão acompanhar 
os dados estatísticos da atuação, os dados e as 
íntegras de processos e procedimentos, bem como a 
movimentação processual do MPF. A pesquisa pode ser 
feita por número do processo, nomes das partes, por 
unidade federativa, local do fato, entre outros. Também 
é possível encontrar as Recomendações Expedidas e os 
Termos de Ajustamento de Conduta firmados.

http://www.transparencia.mpf.mp.br/


O MPF é responsável por fiscalizar o cumprimento 
correto dos direitos difusos, coletivos e individuais 
indisponíveis. A seguir, veja o que significa cada um 
desses direitos:

a. Direitos difusos: interesses indivisíveis que 
abrangem um número indeterminado de pessoas 
unidas pelo mesmo fato. Por exemplo, o direito ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado.

b. Direitos coletivos: interesses indivisíveis que 
pertencem a grupos ou categorias de pessoas unidas 
pelo mesmo interesse jurídico, como a qualidade de 
serviços públicos essenciais.

c. Direitos individuais indisponíveis: são os direitos 
individuais dos quais o cidadão não pode abrir mão. 
Os principais são: direito à vida, à liberdade, à saúde e à 

dignidade (veja também o item 12). 



2. O que são representação (denúncia), 
pedido de informação processual e 
pedido de informação SIC?

Representação/denúncia: ato de levar ao conhecimento 
do Ministério Público Federal fato ilícito ou irregularidade 
para que este adote as providências cabíveis. 

Pedido de informação processual: requerimento  
formulado com objetivo de obter informações 
referentes a distribuição, localização, andamento, dados 
processuais, documentos, despachos, decisões ou 
qualquer informação sobre expedientes no âmbito do 
MPF. 

Pedido de informação (LAI): solicitação de informações 
sobre ações, programas, despesas, contratos, servidores, 
entre outros temas da área administrativa, previstos 
na Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527, de 18 de 
novembro de 2011 e que não foram disponibilizados no 
Portal da Transparência MPF).



3. Como registrar uma representação 
(denúncia)? 

Para registrar sua representação, acesse o site do MPF 
Serviços ou clique aqui.

Para que sua representação seja recebida, é necessário 
preencher os  seguintes requisitos mínimos:

    a. informações detalhadas e descrição sobre o fato a 
ser investigado;

    b. indicação do autor e dos envolvidos;

    c. local do fato;

    d. como os envolvidos se portaram;

    e. qual a razão para agirem da maneira relatada;

    f. quais documentos, fotos, áudios ou vídeos 
comprovam a denúncia.

Para um bom processamento da sua manifestação, 
quanto mais qualificadas forem as informações trazidas, 
maiores as chances de efetividade de atendimento do 
Ministério Público em defesa dos direitos e interesses 
da população. Assim, a manifestação deve ser clara, 
completa e conter  informações relevantes para a 
apuração dos fatos.

Se  o sigilo dos dados pessoais for solicitado em sua 
representação, o pedido será apreciado pelo procurador 
responsável, podendo ser concedido ou não. Em 
situações específicas, o acesso às informações do 
denunciante poderá ser concedido por ordem judicial ou 
durante o devido processo legal.

https://www.mpf.mp.br/mpfservicos


4. Como solicitar audiência com 
membro (procurador) do MPF?

5. Como localizar algum procedimento 
em trâmite no MPF?

Para solicitar audiência com membro, acesse o site do 
MPF Serviços ou clique aqui. 

Informe a numeração completa do procedimento que 
deseja tratar e preencha o formulário com seus dados 
pessoais para dar continuidade à  solicitação.

Para consultar, acesse o Portal da Transparência do MPF 
ou clique aqui.

Documentos e procedimentos com restrição de acesso 
podem exibir a resposta “Sem resultados da busca 
para”. Nesses casos, é necessário fazer um pedido de 
informação pelo site do MPF Serviços ou clique aqui.

https://www.mpf.mp.br/mpfservicos
https://apps.mpf.mp.br/aptusmpf/portal
https://www.mpf.mp.br/mpfservicos


6. Como fazer pedido de informação 
processual, solicitação de cópias ou 
pedido de vistas?

7. Como acompanhar o andamento das 
manifestações abertas?

Para fazer solicitações como pedido de informação, 
solicitação de vistas ou cópia de procedimento, acesse o site 
do MPF Serviços ou clique aqui.

Para acompanhar as manifestações, acesse o site do 
MPF Serviços ou clique aqui.

https://www.mpf.mp.br/mpfservicos
https://www.mpf.mp.br/mpfservicos


8. Como apresentar recurso quanto à 
negativa de acesso à informação?

9. Como solicitar  prioridade 
(providências), nos casos previstos em 
lei, de tramitação?

Para apresentar recurso de  negativa de acesso à 
informação, acesse o site do MPF Serviços ou clique aqui.

Anexe o despacho que negou seu pedido, as razões 
do recurso e número do pedido anteriormente negado. 
Preencha o formulário com seus dados pessoais para dar 
continuidade à  solicitação. 

Para solicitar providências, acesse o site do MPF Serviços 
ou clique aqui.

Informe as razões do pedido e a justificativa legal para 
a prioridade e preencha o formulário com seus dados 
pessoais para dar continuidade à  solicitação.

https://www.mpf.mp.br/mpfservicos
https://www.mpf.mp.br/mpfservicos


10. Como peticionar ou enviar resposta 
em procedimento em trâmite no MPF?

11. Como protocolar documentos 
provenientes de órgãos públicos e 
demais pessoas jurídicas no  MPF?

Para peticionar respostas às solicitações do MPF, acesse 
o site do MPF Serviços ou clique aqui.

Esse serviço necessita de cadastro prévio.

Para protocolar documentos como pessoa jurídica ou 
órgão do governo, entidade, entre outros, acesse o site 
do MPF Serviços ou clique aqui.

É necessário preencher os dados do remetente, 
responsável pelo envio e do destinatário. Após anexar os 
documentos, clicar em “Protocolar”.  Um  comprovante 
com a numeração recebida será enviado  para o  e-mail 
informado. O prazo para recebimento do e-mail é de até 
48h.

https://www.mpf.mp.br/mpfservicos
https://www.mpf.mp.br/mpfservicos


12. Como receber orientação jurídica 
sobre alguma demanda individual?

Não cabe ao Ministério Público tutelar direitos individuais 
que se situam na órbita de interesse exclusivamente 
particular, sem repercussão no meio social. Nesses 
casos, o próprio interessado deve ajuizar a ação, assistido 
por advogados ou, se não tiver  recursos financeiros, por 
defensores públicos. 

13. Como receber orientação sobre  
assuntos referentes à Dívida Ativa?

Para orientação sobre a Dívida Ativa, procure a 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.



15. Como expedir uma certidão negativa  
no MPF em meu nome?

Para expedir uma certidão negativa  no MPF, acesse o 
site do MPF Serviços ou clique aqui.

Ressalta-se que a certidão é feita apenas em 
procedimentos extrajudiciais em trâmite e não 
arquivados. Informações sobre processos judiciais devem 
ser obtidas nos órgãos judiciais.

14. Como receber orientações sobre 
assuntos referentes a precatórios?

Para orientação sobre precatórios, procure a Procuradoria 
da Fazenda do  seu estado.

https://www.mpf.mp.br/mpfservicos


16. Como obter informações sobre a 
execução orçamentária e financeira 
do MPF?

Em cumprimento à Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso 
à Informação – LAI), o MPF implementou o Portal da 
Transparência do MPF, uma ferramenta de acesso às 
informações sobre a gestão administrativa da instituição,  
que seja de interesse geral ou coletivo, acessível por meio do 

link - clique aqui. 

No Portal da Transparência do MPF, é possível acessar 
documentos e dados relacionados a compras, contratos, 
licitações, despesas com pessoal, gastos com diárias e 
passagens, previsão orçamentária e aplicação dos recursos 
financeiros, servidores, entre outros.

O menu “Atividade-Fim” permite ao cidadão acompanhar 
os dados estatísticos da atuação, os dados e as íntegras de 
processos e procedimentos, bem como a movimentação 
processual do MPF. A pesquisa pode ser feita por número 
do  processo, nomes das partes, por unidade federativa, 
local do fato, entre outros. Também é possível encontrar as 
Recomendações Expedidas  e os Termos de Ajustamento de 
Conduta firmados.

http://www.transparencia.mpf.mp.br/


17. Como acessar as publicações anuais 
do MPF?

Em cumprimento à Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso 
à Informação – LAI), o MPF implementou o Portal da 
Transparência do MPF, uma ferramenta de acesso às 
informações sobre a gestão administrativa da instituição,  
que seja de interesse geral ou coletivo, acessível por 
meio do link - clique aqui.

No Portal da Transparência do MPF, é possível acessar 
documentos e dados relacionados a compras, contratos, 
licitações, despesas com pessoal, gastos com diárias 
e passagens, previsão orçamentária e aplicação dos 
recursos financeiros, servidores, entre outros.

O menu “Atividade-Fim” permite ao cidadão acompanhar 
os dados estatísticos da atuação, os dados e as 
íntegras de processos e procedimentos, bem como a 
movimentação processual do MPF. A pesquisa pode ser 
feita por número do  processo, nomes das partes, por 
unidade federativa, local do fato, entre outros. Também 
é possível encontrar as Recomendações Expedidas  e os 
Termos de Ajustamento de Conduta firmados.

http://www.transparencia.mpf.mp.br/


18. Como receber atendimento 
presencial?

19. Como protocolar manifestações para 
casos de acordo de não persecução?

20. Quer saber mais sobre os canais
 do MPF?

Para ser atendido presencialmente, clique aqui e 
identifique a unidade mais próxima.

Para protocolar manifestações relacionadas  a processos 
judiciais ou inquéritos policiais,  o meio adequado é o 
Sistema Cidadão ou o  Protocolo Eletrônico. Nos demais 
casos, deve-se utilizar  sistema de Peticionamento 
Eletrônico.

Acesse o site do MPF Serviços ou clique aqui.

https://www.mpf.mp.br/telefones-das-salas-de-atendimento-ao-cidadao-nos-estados-e-df
https://www.mpf.mp.br/mpfservicos



